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TERMO DE REFERÊNCIA

Contratação de consultoria para o desenvolvimento de 

Modelos de Gestão de Unidades de Conservação por meio de parceria público-privada, com a otimização de recursos de Compensação Ambiental, Royalties, Arrecadação Própria e Fundos Ambientais. 
1. CONTEXTUALIZAÇÃO
Nas duas décadas da sua existência o Estado passou por uma grande transformação que resultou em desenvolvimento econômico para sua população, mas também em pressão cada vez maior sobre os recursos naturais do Estado. Para amenizar essa pressão e para promover a conservação da biodiversidade, o Estado implantou uma estrutura institucional e legal própria, sendo a mais relevante neste contexto a instituição do Sistema Estadual de Unidades de Conservação da Natureza (SEUC), por meio da Lei Nº. 1.560 de 5 de abril de 2005, estabelecendo critérios e normas para a criação, implantação e gestão das unidades que o constituem. 
A heterogeneidade ambiental do Estado do Tocantins, dominado por bacias hidrográficas com características distintas e apresentando o gradiente ecológico entre o bioma Cerrado e Amazônia, implica na necessidade de um sistema complexo de áreas protegidas a fim de salvaguardar amostras de todas as ecorregiões presentes no Estado.

Atualmente, o sistema de áreas protegidas do Tocantins é composto por 12 unidades de conservação federais (seis áreas públicas e seis reservas privadas), 13 unidades de conservação estaduais, duas unidades de conservação municipais e seis terras indígenas. Juntas, essas áreas somam mais de seis milhões de hectares, o que corresponde a cerca de 22% da superfície do Estado.
O Sistema Estadual de Unidades de Conservação (SEUC) é, atualmente, composto por
quatro unidades de proteção integral (três parques e um monumento natural) e nove unidades de uso sustentável (áreas de proteção ambiental). A maioria das unidades (9) é localizada no bioma Cerrado, três localizam-se na região de transição entre Cerrado e Amazônia e há uma unidade no bioma Amazônico.

Estudos realizados para as regiões Sudoeste e Sudeste indicaram novas áreas para criação de unidades de conservação, sendo elas o Interflúvio Tocantins-Paranã e o Vale do Rio Palmeiras, que abrigam remanescentes de matas secas, cerrados e florestas de transição bastante significativas, com uma fauna singular que inclui espécies endêmicas e/ou ameaçadas de extinção. A região encontra-se extremamente ameaçada e apresenta grande beleza cênica e potencial para o ecoturismo.

Já os estudos realizados para as regiões Noroeste e Nordeste do Estado do Tocantins indicou áreas nos municípios Barra do Ouro, Goiatins, Campos Lindos e Recursolândia. 
Nesses municípios foram identificadas três áreas para realizar avaliações ecológicas rápidas: (i) Serra da Cangalha (área 1); (ii) Baixo Manuel Alves (área 2); e (iii) Krahô – Serra Geral (área 3). Dessas áreas, a Serra de Cangalha já foi indicada para unidade de conservação devido à existência de um astroblema, cratera formada a partir da queda de um meteoro a milhões de anos atrás, o que faz a área  única.
O Instituto Natureza do Tocantins (NATURATINS) foi criado em 1996, (Lei no. 858) com as atribuições de executar a política ambiental do Estado, monitorar, controlar, e fiscalizar o cumprimento da legislação ambiental. É o órgão responsável pela implementação do Sistema Estadual de Unidades de Conservação da Natureza (SEUC) e gestão destas áreas.
2. JUSTIFICATIVA
Já é comum no Brasil criticas referentes à gestão pública de Unidades de Conservação. Isso está diretamente ligado às dificuldades relacionadas ao próprio setor ambiental, em que o orçamento público para gestão ambiental está muito aquém das reais demandas do setor, ainda mais em se tratando de grandes extensões de terra, em que são fortes as demandas para fiscalização, manutenção, pesquisa, restauração, manejo de fauna e flora, desapropriação, dentre outros. 
Um novo modelo de gestão de UCs deverá enfrentar e reverter minimamente o seguinte quadro de fragilidades:

	Fragilidades na Gestão de UCs:
· Insuficiência de pessoal, processo de contratação de funcionários vinculados e concursos públicos
· Terceirização de serviços com dificuldades contratuais 
· Alta rotatividade de pessoal, com dificuldade em manter equipes dentro de UCs

· Inexistência de Planos de Manejo ou planos de manejo não operacionais
· Conselhos Gestores não criados e/ou não operacionais 
· Consolidação dos limites e regularização fundiária de UCs,  quase nunca resolvidas, gerando insegurança nos esforços de investimento e conflitos com comunidades locais
· Baixa eficiência na gestão de recursos financeiros, geralmente disponibilizados por meio de fontes extra-orçamentárias

· Conceito de gerir a UC para a UC. A unidade de conservação além do serviço de conservação da biodiversidade deveria gerar serviços para a sociedade


Um aspecto que chama atenção é que neste cenário de dificuldades relacionadas à gestão de UCs, existem hoje situações favoráveis em relação à disponibilidade de recursos financeiros essenciais para reverter o quadro geral de criação e consolidação dessas áreas.

Existe uma soma de oportunidades para financiar os processos de criação e gestão de UCs, que vão desde as compensações ambientais decorrentes do licenciamento ambiental de empreendimentos, fundos públicos, recursos internacionais, dentre outros. Infelizmente a disponibilidade dessas fontes não são suficientes para reverter as fragilidades apontadas no quadro anterior. Ao contrário, a própria gestão desses recursos enfrenta morosidades que acabam gerando um ciclo vicioso em que geralmente remete ao conjunto das fragilidades por uma dita falta de recursos para UCs. 
Outras fontes que poderiam dar suporte para a gestão de UCs ainda são pouco exploradas e prospectadas. Questões relacionadas à regulamentação de recursos de Royalties pelo uso dos recursos naturais sejam pela geração de energia hidrelétrica ou exploração mineral, certamente possuem grande potencial para financiar as demandas das UCs. Outra perspectiva interessante é a discussão sobre a remuneração de serviços ambientais e questões relacionadas a mudanças climáticas, em que as UCs possuem papel estratégico.
A questão é como garantir que os recursos disponíveis ou mesmo aqueles potencias financiadores da gestão de UCs contribuam para alcance das metas de conservação por meio das Unidades de Conservação e ao mesmo tempo garantam a sustentabilidade financeira das mesmas. Os arranjos financeiros e fontes potenciais para garantir o encontro dos recursos e as demandas de gestão são essenciais para o sucesso na implementação de uma estratégia de implementação de unidades de conservação. 
Minimamente poderíamos pontuar alguns mecanismos financeiros que necessitam ser aprimoradas: (i) recursos de compensação ambiental de licenciamentos de empreendimento de grande porte; (ii) a disponibilização de recurso para UCs de parte dos royalties cobrados pelo uso de recursos naturais (hidrelétricas e mineração); (iii) fundos ambientais diversos, decorrentes de recursos orçamentários, multas, doações privadas e internacionais; (iv) recursos próprios gerados na própria unidade de conservação. Assim sendo, devemos entender as oportunidades e desafios associados a essas potenciais fontes de financiamento e os arranjos financeiros necessários.
Vemos assim um conjunto de oportunidades relacionadas ao potencial de captação de recursos para UCs que devem ser aprimorados no sentido de criar alternativas de gestão desses recursos, quais sejam:
	Oportunidades na Gestão de Recursos para UCs:
· Conjunto de grandes obras em processo de licenciamento que serão geradoras de recursos financeiros de compensação ambiental

· Modelos de gestão de recursos de compensação ambiental diferenciados no governo federal e estadual que deveriam ser sistematizados e aprimorados

· Potencial de associar recursos de Royalties pelo uso de recursos naturais à gestão de UCs

· Infinidade de Fundos Nacionais e Internacionais criados para gestão de UCs, mas de acesso restrito aos gestores de UCs

· Modelos em negociação para remuneração de serviços ambientais, de sequestro de carbono e redução de desmatamento que podem ser potencializados para UCs

· UCs serem vistas como potencial fonte de arrecadação em função de atrativos turísticos e pesquisa


Colocamos um terceiro elemento nessa discussão, que seria a participação efetiva do setor privado na gestão compartilhada de unidades de conservação pública. O que propomos é desenvolver novos conceitos de parceria público privada para estimular a implementação e gestão de UCs e ao mesmo tempo minimizar a energia gasta pelo setor público na administração dessas áreas, buscando alcançar um novo patamar de excelência na gestão desses espaços protegidos.
 O objetivo do presente termo de referência é criar um novo modelo de gestão de unidades de conservação que busque solucionar e minimizar as fragilidades de gestão de áreas protegidas e ao mesmo tempo potencializar a captação e execução de recursos financeiros disponíveis para o setor. 
Mas a pergunta é: por que e quem da iniciativa privada se interessaria em assumir a gestão de UCs? Ou mesmo, por que e como o poder público se convenceria em adotar esses modelos de gestão? As respostas dessas perguntas devem estar associadas à perspectiva de que é importante inovar e ao mesmo tempo ter audácia para quebrar antigos paradigmas de gestão, que não se mostraram eficientes. Nesse sentido verificam-se os seguintes desafios a serem superados:
	Desafios para construção de modelo inovador e audacioso de gestão privada de UCs:
· Estabelecer vantagens comparativas e econômicas para o setor privado
· Estabelecer parcerias com Governo para realizar a gestão de UCs

· Associar as questões de obrigatoriedades ambientais e marketing empresarial para consolidar parcerias público privada para  gestão de UCs

· Construir planos de negócios para dar sustentabilidade financeira e de gestão para UCs com potencial turístico

· Potencializar a atuação de OSCIPs e ONGs na gestão de UCs como prestadoras de serviço eficientes e inovadores

· Estabelecer regras claras e metas de conservação para as parcerias e negócios formalizados

· Pensar na gestão de UCs como um negócio, um negócio para a conservação




3. OBJETIVOS
Contratação de consultoria para a construção de modelos de gestão público-privada de Unidades de Conservação Públicas Estaduais, com a otimização do uso de fontes potenciais de recursos financeiros. 
São os objetivos específicos:
3.1 Construir modelos conceituais de parceria público-privada para gestão de UCs Públicas Estaduais, incluindo o marco regulatório/jurídico, institucional, financeiro, de supervisão, e de monitoramento e avaliação.
3.2 Avaliar, sistematizar e propor mecanismos de captação e execução de recursos financeiros em pelo menos quatro mecanismos financeiros: (i) recursos de compensação ambiental; (ii) recursos de royalties; (iii) gestão autônoma de recursos pela UC; (iv) recursos de serviços ambientais, carbono e redução de desmatamentos.

3.3 Elaborar três estudos de caso que serão objeto de validação dos conceitos elaborados.

4. ÁREA DE ABRANGÊNCIA DOS TRABALHOS
Áreas específicas do Estado do Tocantins. Para a construção dos modelos conceituais e mecanismos financeiros a contratada possui liberdade para propor e inovar com experiências nacionais e internacionais.
5. ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS
5.1. Sistematizar experiências existentes em termos de formalização técnico jurídico e operacional de parceria público-privada, como concessões e co-gestão para o gerenciamento de UCs, assim como a terceirização de serviços em UCs.

Apontar casos de sucesso, fragilidades dos modelos estudados, potenciais de replicação e potencial de sustentabilidade. Realizar o levantamento e organização do marco referencial existente, com documentação de suporte e fonte, quanto aos aspectos: (i) normativos e jurídicos; (ii) planejamento; (iii) operacional / editais; (iv) transparência; (v) monitoramento de indicadores ambientais.
5.2. Elaborar propostas de modelos conceituais de parceria público-privada para  a implantação e gestão de Unidades de Conservação.
5.2.1. Gestão de Unidade de Conservação Pública com gestão privada
Este seria um novo arranjo dentro do Sistema Estadual de Unidades de Conservação. O conceito desse modelo é que o poder público cria a UC, com áreas representativas da biodiversidade (que propicie a formação de corredores ecológicos e mosaicos de áreas protegidas), podendo ser estadual e/ou municipal, do grupo                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 de proteção integral ou de uso sustentável, e firma uma parceria público-privada com empresas para compartilhar a gestão dessas UCs. Os preços das terras ficariam com valores estabilizados e as empresas interessadas apresentam um plano de negócio para assumir a UC, se responsabilizando pela regularização fundiária, estudos e manejo da UC. Os custos serão todos da iniciativa privada, que poderá utilizar-se dos seus compromissos de licenciamento associado aos mecanismos de compensação de reserva legal por doação em UC (demonstrar a atratividade desta proposta para a iniciativa privada), compensação ambiental e arrecadação própria da UC para fazer frente aos custos associados a essa parceria. O detentor do direito de gestão da UC poderá estabelecer estratégias de marketing que associe a imagem da empresa à UC, bem como estabelecer parcerias com ONGs locais para dar suporte à gestão da área.
Potenciais situações em que esse modelo possa ser implementado:

· Empresas do agronegócio que possuam passivos de reserva legal, associado aos seus clientes e que possuam unidades industriais com obrigatoriedade de compensação ambiental

· Regiões em que os remanescentes de vegetação são alvos para conversão/desmatamento. Geralmente esses remanescentes estão associados 
· à especulação imobiliária o que dificulta a criação de reservas legais extra propriedade em blocos e condomínios

· Municípios que possuem poucos remanescentes de vegetação nativa podem potencializar a criação de UCs, sem custo adicional para o gestor público, que poderá se beneficiar dos incentivos do ICMS Ecológico e ao mesmo tempo, dos serviços ambientais para o município
UCs potenciais no Estado do Tocantins: Parque Estadual Águas de Paranã (em processo de criação); Vale do Rio Palmeiras (em processo de criação); Monumento Natural Estadual da Serra da Cangalha (em processo de criação).
5.2.2. Gestão de Unidades de Conservação por meio de terceirização

Este modelo seria uma total terceirização da gestão de uma UC em que, definidos um processo de licitação e contrato, uma empresa, ONG ou OSCIP assumiria e seria remunerada para promover a gestão da Unidade de Conservação. Geralmente as terceirizações que ocorrem em UCs são destinadas para serviços específicos que não saneiam todas as fragilidades apontadas neste TdR. A idéia é que o modelo desenvolva o conceito que os serviços de gestão de uma UC possam ser totalmente repassados a um contratado mediante a definição de metas especificas para a consolidação e a manutenção da área, ressalvadas as atribuições de competência exclusiva do agente público. No modelo de licitação e contratação podem ser estabelecidos mecanismos que incentivem a formalização de patrocínios associados aos proponentes. É necessário definir modelos de gestão financeira.
A consultoria deverá contemplar em suas investigações dados acerca da situação existente, conforme consta nos detalhamentos das atividades a serem desenvolvidas. O SEUC prevê parceria com OSCIP e o decreto de regulamento da lei que instituiu o SEUC está sob apreciação da casa civil para posterior publicação.
Potenciais situações em que esse modelo possa ser implementado:

· UCs em áreas com volume significativo de empreendimentos de grande porte que possam gerar compensações ambientais ou mesmo royalties pelo uso de recursos naturais

· UCs com potencial de pesquisa que possa estar associado a programas de suporte a produção científica

· Existência de ONGs e OSCIPs com experiência de gestão e capacidade administrativa, gerando emprego e renda na região

· Dificuldades do poder público em promover a contratação de pessoal e manutenção de equipes em áreas isoladas
UCs potenciais no Estado do Tocantins: Monumento Natural das Árvores Fossilizadas;  Monumento Natural Estadual da Serra da Cangalha (em processo de criação).
5.2.3. Concessão de serviços associados ao uso público de Unidade de Conservação
Este modelo não se trata especificamente de uma inovação, pois experiências nesse sentido já existem em algumas unidades e regulamentações desse mecanismo. Nesse modelo o poder público ainda é detentor de grande parte da responsabilidade de gestão e execução do plano de manejo da UC. Deverá ser elaborada proposta preliminar de regulamentação do desenvolvimento das atividades de uso público e ecoturismo para as UCs para que estas, no mínimo: tenham impacto mínimo sobre os recursos naturais; sejam adequadamente planejadas, implantadas, desenvolvidas e monitoradas; permitam o envolvimento dos principais interessados nos processos de concepção e execução; gerem renda para a conservação da área protegida; gerem renda sustentável e equitativa para a região e interessados; promovam a melhoria de infraestrutura e serviços básicos na região, bem como forneça mecanismos e procedimentos para a implementação das atividades de uso público nas unidades de conservação diretamente ou por meio de parcerias, concessões, permissões e/ou arrendamentos, correlacionadas às atividades autorizadas para uso público da UC. Nesse sentido, busca-se dar maior eficiência no potencial de arrecadação da UC e ao mesmo tempo garantir que os serviços para visitantes e usuários ocorram com qualidade e se tornem mais um atrativo para a própria UC. 
Aspectos importantes que deverão ser regulamentados: (i) proposta de legislação estadual que regulamente as questões relacionadas ao uso público de UCs; (ii) modelos de gestão financeira de recursos arrecadados na própria UCs; (iii) modelos/princípios de processos licitatórios para concessão de serviços, política de arrecadação e pagamento do concessionário; (iv) princípios de co-gestão das UCs. 
Potenciais situações em que esse modelo possa ser implementado:

· Existência de proposta de uso público para UC, associado à disponibilidade de equipamentos que possibilitem operacionalizar a exploração turística da unidade
· UCs com grande potencial turístico, mapeamento dos atrativos e avaliação de capacidade de carga já mensurado
· Existência de um fluxo turístico potencial para UC
· Disposição governamental em promover a concessão de serviços associado à exploração turística da UC

UC potenciais no Estado do Tocantins: Parque Estadual do Cantão; Parque Estadual do Jalapão; Parque Estadual do Lajeado.
5.3. Propor Modelos de mecanismos financeiros de sustentabilidade de UCs com a otimização do uso de fontes potenciais de recursos.
5.3.1. Sistematizar experiências existentes em termos de gestão de recursos de compensação ambiental, utilização de recursos de royalties pelo uso de recursos naturais e fundos diversos para UCs, comumente utilizadas pelo Governo Federal e Estados, apontando as experiências de sucesso em termos de efetivação do uso dos recursos: (i) execução direta ou indireta; (ii) efetivo cumprimento por parte do empreendedor; (iii) mecanismos de aplicação dos recursos contratados; (iv) oportunidades de uso de recursos de royalties para UCs e casos reais; (v) modelos de gestão financeira autônomo de UCs por meio de fundos específicos. 
Deverão ser avaliados os pontos de estrangulamentos para o uso de recursos de compensação ambiental e potenciais alternativas para potencializar a utilização desses recursos. O mapeamento de experiência busca estabelecer um referencial quanto aos aspectos: (i) normativos e jurídicos; (ii) operacional; (iii) contratos; (iv) modelo de gestão financeira; (v) prestação de contas e transparência. 
5.3.2. Elaborar proposta de internalização e execução de recursos de compensação ambiental (decorrentes do licenciamento ambiental, resolução CONAMA; COEMA), em duas perspectivas:

· Execução indireta pelo empreendedor detentor da obrigatoriedade da compensação ambiental, em uma perspectiva de estabelecimento de uma parceria público-privada 
· Execução direta pelo empreendedor, detentor da obrigatoriedade da compensação ambiental, a partir do estabelecimento de contrato e execução de plano de trabalho
· Execução direta pelo poder público em que os recursos devem ser alocados e operacionalizados de forma que não sejam vinculados aos arranjos de execução financeira utilizados pelo Governo. O desejo é que se consiga estabelecer um mecanismo diferenciado para execução direta desses recursos, por meio de uma autonomia financeira da UC ou por meio de uma terceirização ou concessão de serviço estabelecido pelo gestor da UC.
Deve ser avaliada a perspectiva de utilização desses recursos para aplicação em fundo endowment que possibilite dar sustentabilidade financeira para manutenção da UC.

5.3.4. Elaborar propostas de destinação de royalties por uso de recursos naturais (setor energético e de mineração) para remuneração de serviços ambientais de Unidades de Conservação associadas à exploração dos mesmos. 

5.3.5. Elaborar proposta para gestão autônoma da UC. Este modelo refere-se a construir o marco jurídico e operacional para dar autonomia financeira às Unidades de Conservação, com independência do ordenador de despesa central governamental. O mecanismo pode estar associado à criação de um fundo / conta corrente da UC em que o gerente da UC, a partir de um planejamento aprovado pelo conselho da UC e o representante do Órgão Estadual de Meio Ambiente, possa promover a gestão financeira de recursos arrecadados para essa UC. Os recursos que alimentariam essa “conta corrente” da UC poderiam ser de fontes diversas: (i) orçamento do estado; (ii) fundo do meio ambiente; (iii) fundos nacionais e internacionais diversos; (iv) recursos de compensação; (v) recursos de royalties; (vi) projetos com iniciativa privada e ONGs; (vii) arrecadação própria proveniente do uso público e concessões; (viii) recursos de multas e venda de material apreendido.
5.4. Elaborar estudos de casos integrando o arranjo da gestão privada com a otimização do uso de fontes potenciais de recursos financeiros.
As indicações dos estudos de caso poderão ser  dadas pela análise de oportunidade (alta, média, baixa) de como os arranjos e modelos propostos poderão ser articulados, conforme apresentado no quadro a seguir:
	
	Compensações Ambientais
(5.3.2)
	Royalties

(5.3.4)
	Gestão Autônoma (5.3.5)

	Unidade Conservação Público-Privada

(5.2.1.)
	ALTA
	MÉDIA
	BAIXA

	Terceirização da Gestão

(5.2.2)
	ALTA
	ALTA
	BAIXA

	Concessões

(5.2.3)
	BAIXA
	BAIXA
	ALTA


Para o desenvolvimento das propostas do arranjo operacional do estudo de caso, deverão levar em conta o marco conceitual desenvolvido para as atividades 5.1 e 5.2 e as perspectivas locais, operacionais e políticas existentes para indicação do presente estudo. Deverá ser elaborada uma cadeia de resultados que demonstre a forma como será atingida as metas propostas para o presente estudo de caso. Todos os passos necessários para implementação do estudo de caso deverão ser detalhados a partir do marco conceitual estabelecido, com os devidos ajustes necessários para adequação às especificidades do mesmo.

5.4.1 Elaborar proposta ou Estudo de Caso integrando uma Unidade de Conservação Público-Privada (5.2.1) e Compensação Ambiental (5.3.2).
Nesse caso, ao presente estudo de caso se associa a possibilidade de promover a regularização fundiária por meio da compensação de reservas legais, em acordo com a legislação estadual. Recomenda-se testar o modelo na perspectiva de criação de uma nova UC, em área potencial no município de Paranã – TO (Fazenda Mansão das Caldas – fonte de águas termais, entorno do Parque Estadual Águas de Paranã em processo de criação).
São fatores motivadores do Estudo de Caso:

· Mapeamento de todo passivo de reserva legal do município

· Conjunto de grandes empresas que necessitam realizar compensação ambiental no município

· Mobilização política satisfatória

· Remanescentes potenciais para criação de UCs

· Empresas querendo associar sua imagem a projetos de conservação

· Engajamento dos produtores rurais

5.4.2. Elaborar proposta ou Estudo de Caso integrando Terceirização da Gestão (5.2.2) e Royalties (5.3.4).

Nesse caso a recomendação é testar o presente modelo no Monumento Natural das Árvores Fossilizadas no Estado do Tocantins.
São fatores motivadores do Estudo de Caso:

· É uma UC com baixa atratividade e com grande potencial de pesquisa

· É uma UC com características significativas em termos de conservação, que pode atrair interesses de ONG e/ou instituições de pesquisas que manifestem interesse em promover a gestão da mesma

· Existe exploração de empreendimentos hidrelétrico próximo à UC que pode ser o fator gerador dos royalties
5.4.3. Elaborar proposta ou Estudo de Caso integrando Concessões

(5.2.3) e Gestão Autônoma (5.3.5)
Nesse caso a recomendação é testar o presente modelo no Parque Estadual do Jalapão. Caberá a consultoria considerar como um elemento de analise a situação fundiária desse Parque e suas implicações para o estabelecimento de concessões e/ou gestão autônoma. 
São fatores motivadores do Estudo de Caso:

· A UC já possui uma primeira proposta de plano de uso público

· Possui plano de manejo com recomendações de melhoria por meio do Planejamento para Conservação de Áreas – PCA, metodologia aplicada pela ONG The Nature Conservancy - TNC

· Possui conjunto de atrativos turísticos com reconhecimento nacional
· Existência de operadoras de turismo que já atuam na região

· Existência de equipamentos físicos mínimos para suporte ao uso público

· Existência de atrativos locais para associar a questão do turismo e manejo da UC, como é o caso do artesanato do Capim Dourado

5.5. .  Elaborar proposta de modelo  de supervisão, monitoramento e avalição das PPP e de  arranjo institucional, custos e capacidade do Estado para implantação das PPP.

6. PRODUTOS E RESULTADOS
6.1 Relatório Técnico contendo os modelos conceituais de parceria público- privada para gestão de Unidades de Conservação, com os seguintes subprodutos:

a.  Sistematização e análise de experiências existentes em termos de formalização técnico jurídico e operacional de parceira público-privada;  concessões de gestão de UCs; parcerias com ONGs para gestão de UCs; políticas de uso público de UCs; terceirização de serviços em UCs;
b. Proposta de gestão do modelo Unidade de Conservação Pública com gestão privada;
c. Proposta de terceirização completa da gestão de Unidade de Conservação;
d. Proposta para concessão de serviços associado ao uso público de Unidade de Conservação;

e. Minutas de edital de para os subprodutos dos itens a, b, c,d.
f. Proposta de sistema de supervisão, monitoramento e avalição das PPP;

g. Proposta de arranjo institucional, custos e capacidade do Estado para implantação das PPP.
6.2. Relatório Técnico contendo as propostas de mecanismos financeiros de sustentabilidade de UCs com a otimização do uso de fontes potenciais de recursos, com os seguintes subprodutos:

h. Sistematização de experiências existentes em termos de gestão de recursos de compensação ambiental, royalties e gestão autônoma de recursos para UCs;
i. Proposta de internalização e execução de recursos de compensação ambiental;

                  j. Propostas de destinação de royalties por uso de recursos naturais (setor energético e de mineração) para remuneração de serviços ambientais de Unidades de Conservação associadas a exploração dos mesmos;

k. Proposta para gestão autônoma da UC.

6.3 Relatório Técnico contendo o arranjo da gestão privada com a otimização do uso de fontes potenciais de recursos financeiros, contendo os seguintes subprodutos:
l.Estudo de Caso de uma RPPN (conforme sugerido em 5.4.1);
m. Estudo de Caso do Monumento Natural das Árvores Fossilizadas;
n. Estudo de Caso do Parque Estadual do Jalapão.
6.4. Proposta de modelo  de supervisão, monitoramento e avaliação das PPP e de  arranjo institucional, custos e capacidade do Estado para implantação das PPP.

7. ORGANIZAÇÃO E METODOLOGIA
A contratada deverá apresentar, de forma detalhada, no seu Plano de Trabalho:
· Estratégia de reuniões para levantamento de dados, apresentação e discussão da proposta com contatos estratégicos fornecidos pelo Instituto Natureza do Tocantins - Naturatins, e ainda com representantes associados aos estudos de caso e outros setores interessados;
· Apresentação da metodologia e o referencial teórico e conceitual a ser utilizada;

· Demonstração da compreensão do objeto a que está concorrendo. Deverá conter uma exposição geral do entendimento do produto a ser gerado e a interface com os possíveis usuários/beneficiários;

· Estabelecimento de estratégia para desenvolvimento dos produtos esperados, bem como o acompanhamento da equipe técnica da contratante, com a execução das atividades do objeto deste Termo de Referência, de modo a garantir o conhecimento do projeto como um todo, o entendimento do procedimento metodológico durante o desenvolvimento dos trabalhos nas fases previstas e a apresentação dos produtos finais; 
· Demonstração da forma pela qual irá se organizar para realizar a contento o trabalho.
8. PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS
Os serviços serão realizados mediante cronograma definido no Plano de Trabalho.
O cronograma de desembolso pelo pagamento dos serviços executados será efetuado da seguinte forma:
	Cronograma
	Produto
	Discriminação
	Percentual

	60 dias
	6.1
	Relatório Técnico contendo os modelos conceituais de parceria público- privada para gestão de Unidades de Conservação, com os subprodutos dos itens:a,b,c,d, e, f, g(versão preliminar)
	10

	95 dias
	6.1 

 6.2
	Relatório Técnico contendo os modelos conceituais de parceria público- privada para gestão de Unidades de Conservação, com os subprodutos dos itens:a,b,c,d, e, f, g (versão final) e Relatório Técnico contendo as propostas de mecanismos financeiros de sustentabilidade de UCs com a otimização do uso de fontes potenciais de recursos, com os subprodutos dos itens:h,i,j,k (versão preliminar)
	20

	110 dias
	6.2

6.3
	Relatório Técnico contendo as propostas de mecanismos financeiros de sustentabilidade de UCs com a otimização do uso de fontes potenciais de recursos, com os subprodutos dos itens: h,i,j,k (versão final) e Relatório Técnico contendo o arranjo da gestão privada com a otimização do uso de fontes potenciais de recursos financeiros, contendo os subprodutos dos itens:l,m,n(versão preliminar)
	30

	145 dias


	6.3
6.4
	Relatório Técnico contendo o arranjo da gestão privada com a otimização do uso de fontes potenciais de recursos financeiros, contendo os subprodutos dos itens:l,m,n (versão final e relatório técnico contendo a proposta de modelo  de supervisão, monitoramento e avaliação das PPP e de  arranjo institucional, custos e capacidade do Estado para implantação das PPP(versão preliminar)
	

	180 dias
	
	Apresentação e entrega de todos os Relatórios Técnicos consolidados e revisados
	40


8.1. Prazo do Contrato 
O prazo total do contrato será de 225 (duzentos e vinte e cinco) dias. Os produtos entregues serão avaliados pela equipe do Naturatins e, posteriormente, os pagamentos serão realizados até 30 dias depois da aceitação dos produtos e o recebimento da respectiva fatura até 45 dias, no caso do pagamento final, coincidente com a finalização do contrato.
As despesas com passagens e estadias no caso de viagens, bem como a organização de eventos previstos no escopo do trabalho deverão ser previstas na proposta de trabalho. 

9. QUALIFICAÇÃO DA CONSULTORIA

O perfil dos profissionais a serem apresentados deverá demonstrar habilidade nos seguintes temas e áreas de conhecimento: planejamento, economia, conservação e áreas afins.
9.1. EQUIPE CHAVE

A equipe técnica principal, ou equipe chave, deverá ser composta por, no mínimo:

· 1(um) consultor sênior (Coordenador Geral), com formação acadêmica plena na área das ciências ambientais, biológicas ou exatas (Biologia, Ecologia, Engenharia Ambiental, Engenharia Florestal, Agronomia, ou afins) com experiência mínima de  dez anos em planejamento, gestão e uso público em  unidades de conservação, além de experiência comprovada em atividades na área de conservação dos biomas Amazônia e Cerrado.. Suas funções incluem: coordenar todas as atividades relacionadas com a consultoria tanto no escritório quanto nas atividades de campo qe forme necessárias, , a sistematização e a consolidação dos resultados, dados e todas as informações obtidas durante toda a contratação. 
· 1 (um) consultor pleno (Coordenador Adjunto), com formação acadêmica plena na área das ciências humanas (Direito, Economia, ou afins) com experiência mínima de oito anos na temática do Direito Ambiental, no que tange aos aspectos da consultoria jurídica da proteção da biodiversidade; à elaboração de disposições ambientais em contratos e outras operações que envolvam concessões, terceirizações,  inclusive em arranjos de parceria público privada (PPP); na gestão ambiental, e outras práticas organizacionais. O profissional deverá assessorar o Coordenador Geral e suas funções incluem: a  coordenação dos trabalhos de campo e de escritório para elaboração dos produtos objeto de contratação do Termo de Referência, com enfoque na experiência exigida para o cargo. 
· 1 (um) consultor pleno (Coordenador Adjunto), com formação acadêmica plena na área das ciências exatas (Economia, Ciências Econômicas ou afins) com experiência mínima de oito anos em planos de negócios; em estudos e planejamento do financiamento das políticas públicas; na definição de mecanismos financeiros de sustentabilidade de Unidades de Conservação  com uso de fontes potenciais de recursos como compensação ambiental e royalties (setor energético e de mineração, por exemplo). O profissional deve assessorar o Coordenador Geral e suas funções incluem: realizar trabalhos de campo e de escritório para elaboração dos produtos objeto de contratação do Termo de Referência, com enfoque na experiência exigida para o cargo. 
9.2.  DA EQUIPE DE APOIO

A equipe de apoio deverá ser composta por profissionais, devendo demonstrar habilidade nos temas e áreas de conhecimento afins ao objeto deste termo de referência.

É desejável que a equipe de apoio seja composta por profissionais com as seguintes qualificações:

· Formação em ciências ambientais, humanas, exatas ou afins;

· Experiência na área de assessoria e consultoria jurídica;
· Experiência na área de conservação e de gestão de atividades de uso público em unidades de conservação.
10. SUPERVISÃO
A realização desta consultoria contará com a supervisão de equipe técnica indicada pela Assessoria Técnica e de Planejamento do Instituto Natureza do Tocantins – Naturatins.
11. ELEMENTOS DISPONÍVEIS E DOCUMENTAÇÃO DE SUPORTE
Resolução SMA - 59, de 27-8-2008. Regulamenta os procedimentos administrativos de gestão e fiscalização do uso público nas Unidades de Conservação de proteção integral do Sistema Estadual de Florestas do Estado de São Paulo, e dá outras providências.
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